
4014 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 94 — 22 de Abril de 2002

sequentes actos de provimento de estagiários praticados
pelo dirigente máximo da IGMTS.

Artigo 15.o

Produção de efeitos

Os efeitos remuneratórios decorrentes da transição
para as carreiras de inspector superior e de inspector-
-adjunto, inclusivamente o aumento do suplemento de
função inspectiva ao pessoal dirigente da IGMTS,
retroagem a 1 de Julho de 2000, sem prejuízo da pro-
dução dos demais efeitos nos termos expressamente pre-
vistos no presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Paulo José
Fernandes Pedroso — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 14 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro em exercíco, Jaime José Matos
da Gama.

ANEXO

Conteúdos funcionais das carreiras de inspector superior
e inspector-adjunto a que alude o artigo 8.o

Carreira de inspector superior

Inspector superior principal. — Compete ao inspector
superior principal efectuar trabalho de natureza técnica
de elevado grau de qualificação e responsabilidade da
competência da IGMTS; coordenar equipas de auditoria
e de inspecção; efectuar designadamente inspecções,
inquéritos, sindicâncias, peritagens e instruir processos
disciplinares, quando, pela sua natureza e responsabi-
lidade, superiormente se julgue que lhe devam ser come-
tidas tais missões; zelar pela adopção de critérios uni-
formes na execução das tarefas de cuja coordenação
seja incumbido; emitir pareceres e elaborar estudos
sobre matérias que exijam conhecimentos especializados
e uma visão global das áreas de intervenção do MTS.

Inspector superior. — Compete ao inspector superior
efectuar trabalho de natureza técnica da competência
da IGMTS; coordenar equipas de auditoria e de ins-
pecção; efectuar designadamente inspecções, inquéritos,
sindicâncias, peritagens e instruir processos disciplinares
quando, pela sua natureza e responsabilidade, superior-
mente se julgue que lhe devam ser cometidas tais mis-
sões; zelar pela adopção de critérios uniformes na exe-
cução das tarefas de cuja coordenação seja incumbido;
emitir pareceres e elaborar informações ou estudos que
exijam conhecimento aprofundado e global das areas
de intervenção do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

Inspector principal. — Compete ao inspector principal
realizar o trabalho de natureza técnica da competência
da IGMTS, que consiste, designadamente, em efectuar
auditorias, inspecções, inquéritos, sindicâncias, perita-
gens e outras missões de teor inspectivo ou disciplinar;
orientar equipas inspectivas, procedendo à distribuição
das respectivas tarefas, à avaliação da utilidade e quan-
tidade das informações parcelares que os mesmos lhe

prestem, bem como à elaboração dos relatórios finais
das missões executadas, e ainda elaborar informações,
estudos e pareceres sobre matérias específicas que lhe
forem cometidas.

Inspector. — Compete ao inspector executar trabalho
de natureza técnica da competência da IGMTS, que
consiste, designadamente, em efectuar auditorias, ins-
pecções, inquéritos, sindicâncias, peritagens e todas as
demais missões de natureza inspectiva e disciplinar que
lhe forem distribuídas, bem como elaborar os relatórios
finais das missões executadas, e elaborar informações,
estudos e pareceres sobre matérias específicas que lhe
forem cometidas.

Carreira de inspector-adjunto

Inspector-adjunto especialista principal e inspector-ad-
junto especialista. — Compete ao inspector-adjunto
especialista principal e ao inspector-adjunto especialista
executar, sob orientações concretas, pequenos trabalhos
de inspecção; elaborar relatórios ou informações refe-
rentes às acções que lhe forem cometidas; proceder à
organização, controlo, acompanhamento e movimenta-
ção dos processos, assegurando a sua preparação para
despacho superior e ulteriormente proceder ao respec-
tivo arquivo; secretariar processos disciplinares, de
inquérito ou de sindicância, e efectuar a reprodução
dos processos inspectivos, de acordo com o que for supe-
riormente determinado.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 441/2002

de 22 de Abril

A Lei n.o 86/2001, de 10 de Agosto, aditou os arti-
gos 18.o-C e 18.o-D à Lei n.o 29/87, de 30 de Junho,
que estabelece o Estatuto dos Eleitos Locais. Nos termos
das novas normas, os eleitos locais em regime de meio
tempo, bem como os presidentes e vogais das juntas
de freguesia em regime de não permanência, passaram
a ter direito à bonificação das pensões que lhes venham
a ser atribuídas desde que possuam, pelo menos, oito
anos de desempenho de funções nos respectivos cargos.

Em conformidade com a alteração legislativa, a boni-
ficação da pensão, nas situações em que os titulares
dos cargos sejam simultaneamente abrangidos pelos
regimes contributivos de segurança social, é de quan-
titativo equivalente à aplicável aos subscritores da Caixa
Geral de Aposentações, sendo, deste modo, determi-
nada pelo acréscimo, à respectiva carreira contributiva,
de 25% do tempo de funções nos respectivos cargos.

A bonificação está sujeita ao pagamento de contri-
buições, por aplicação da taxa fixada no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 199/99, de 8 de Junho,
devendo os termos e as condições do exercício do res-
pectivo direito ser definidos por portaria.

Este o objectivo do presente diploma, que compa-
tibiliza a protecção social conferida com a sustentabi-
lidade financeira do sistema de solidariedade e segu-
rança social.

Procede-se, assim, à harmonização dos termos e das
condições do exercício do direito à bonificação com o
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regime jurídico da protecção nas eventualidades de inva-
lidez e velhice constantes do Decreto-Lei n.o 329/93,
de 25 de Setembro, e do Decreto-Lei n.o 35/2002, de
19 de Fevereiro, pelo que, em paralelo com o princípio
da revalorização da remunerações que servem de base
de cálculo às pensões, se impõe, também, que sejam
objecto de revalorização as remunerações que servem
de base de cálculo às contribuições adicionais a pagar.

Princípio este que, por razões de equidade social,
passa, igualmente, a ser aplicável à bonificação, para
efeitos de pensão, prevista no artigo 18.o-B aditado à
Lei n.o 29/87, de 30 de Junho, pela Lei n.o 11/91, de
17 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 18.o-D da Lei n.o 29/87,

de 30 de Junho, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 86/2001, de 10 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e
da Solidariedade e do Ambiente e do Ordenamento
do Território, o seguinte:

1.o O direito à bonificação das pensões de invalidez
e velhice, consagrado no artigo 18.o-D da Lei n.o 29/87,
de 30 de Junho, a atribuir aos eleitos locais em regime
de meio tempo, bem como aos presidentes e vogais das
juntas de freguesia em regime de não permanência,
quando estejam abrangidos pelos regimes contributivos
de segurança social, obedece ao disposto no n.o 2 do
artigo 3.o da Lei n.o 86/2001, de 10 de Agosto, e aos
termos e condições definidos na presente portaria.

2.o O direito à bonificação das pensões é extensivo
ao conjunto dos familiares de beneficiário falecido que
tenham direito à pensão de sobrevivência, desde que
seja exercido por todos eles, sendo-lhes aplicável, com
as devidas adaptações, o disposto nos números seguintes.

3.o A bonificação das pensões é determinada pelo
acréscimo, à respectiva carreira contributiva, de 25%
do tempo de desempenho de funções nos respectivos
cargos, expresso em meses, desde que, simultaneamente,
os respectivos titulares tenham estado enquadrados em
regime contributivo de segurança social decorrente de
exercício de actividade profissional.

4.o Para efeitos do disposto no número anterior, ape-
nas é considerado o tempo de desempenho de funções
nos respectivos cargos até ao limite máximo de 12 anos
seguidos ou interpolados.

5.o O cômputo do período de acréscimo à carreira
contributiva inclui apenas o número de meses completos
resultante da aplicação da percentagem de 25% ao
tempo de desempenho de funções nos respectivos cargos
cuja contagem seja considerada para a referida boni-
ficação.

6.o O período de acréscimo à carreira contributiva
releva:

a) Para preenchimento do prazo de garantia em
vigor à data do requerimento a que se refere
o n.o 8.o;

b) Para determinação da taxa global de formação
da pensão, por aplicação da taxa anual de for-
mação a cada período de 12 meses, sem prejuízo
do disposto no número seguinte.

7.o A taxa global de formação da pensão não pode
exceder o limite máximo que, nos termos das disposições
legais aplicáveis, deva ser observada no cálculo da
pensão.

8.o A contagem do tempo de serviço, para os efeitos
estabelecidos nos números anteriores, depende da apre-
sentação de requerimento e do pagamento integral das
correspondentes contribuições adicionais.

9.o Para efeitos do disposto na presente portaria, os
interessados podem restringir o pedido de contagem a
uma determinada parcela do tempo de desempenho de
funções como eleito local.

10.o O requerimento não está sujeito a prazo de apre-
sentação e é dirigido ao centro distrital de solidariedade
e segurança social pelo qual esteja abrangido o bene-
ficiário, acompanhado dos documentos comprovativos
do tempo de desempenho de funções nos respectivos
cargos, devidamente certificado pelos competentes
orgãos das autarquias locais.

11.o Quando o requerimento, para contagem do
tempo de serviço prestado, seja apresentado em simul-
tâneo ou em data posterior ao requerimento para atri-
buição da pensão, bem como nos casos em que seja
apresentado pelo conjunto dos familiares com direito
à pensão de sobrevivência, o pedido considera-se limi-
tado ao tempo de serviço necessário para perfazer o
limite máximo da taxa global de formação da pensão.

12.o O montante das contribuições adicionais a pagar,
para efeitos da bonificação da pensão, é apurado por
aplicação da taxa de 18% à remuneração média dos
últimos 12 meses com registo de remunerações, devi-
damente actualizadas, que precedem o mês de apre-
sentação do requerimento e incide sobre o número de
meses que acrescem à respectiva carreira contributiva
resultantes da aplicação da percentagem de 25% refe-
rida no n.o 5.o

13.o O pagamento das contribuições adicionais pode
ser efectuado de uma só vez ou em prestações mensais,
até 36, de igual montante, vencendo-se a primeira no
mês imediatamente seguinte ao do deferimento do
requerimento e as restantes, sucessivamente, em cada
um dos meses seguintes.

14.o No caso de as prestações não serem pontua-
lmente pagas, são devidos juros de mora, nos termos
da legislação aplicável às contribuições devidas à segu-
rança social.

15.o O pagamento das contribuições em prestações
não impede o reconhecimento do direito à pensão, se
preenchidas as condições legais exigidas, mas o respec-
tivo montante, recalculado com a bonificação prevista
na presente portaria, apenas é devido a partir do dia
1 do mês seguinte àquele em que tiver sido paga a tota-
lidade das contribuições e dos juros de mora, se a estes
houver lugar.

16.o Os efeitos do disposto na presente portaria
reportam-se à data da entrada em vigor do artigo 2.o
da Lei n.o 86/2001, de 10 de Agosto, sendo a mesma
aplicável, a requerimento dos interessados, às pensões
já atribuídas que tenham tido início na vigência do
artigo 18.o-D da referida lei.

17.o Devem, igualmente, ser actualizadas, de acordo
com os índices de revalorização das remunerações que
servem de base de cálculo às pensões de invalidez e
velhice, as remunerações que servem de base de cálculo
às contribuições adicionais a pagar para efeitos da bo-
nificação da pensão dos eleitos locais, prevista no
artigo 18.o-B aditado à Lei n.o 29/87, de 30 de Junho,
pela Lei n.o 11/91, de 17 de Maio.

Em 27 de Março de 2002.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da Soli-
dariedade e da Segurança Social. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente.


